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Excelentíssimo Senhor Ministro ILMAR GALVÃO, digníssimo relator da reclamação nº 1.594-7-sp

 


O Partido Social Liberal – PSL -, representado por seu advogado abaixo assinado, vem interpor Agravo para o Colendo Pleno do Supremo Tribunal Federal, contra a r. decisão que indeferiu o pedido de Medida Cautelar na RECLAMAÇÃO em referência (Doc. nº 01), a teor do art. 39 da Lei nº 8.038/90 (art. 317, § 2º, RISTF), pelos motivos e para os fins que a seguir apresenta.

1. 


Breve resumo da Reclamação ensejadora da decisão recorrida:

1.1.


Como objetivamente sintetizado no intróito da decisão recorrida,

“1. Com a inicial de folha 2 a 10, sustenta-se o conflito de atos do Governador do Estado de São Paulo com o que decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.084-6/SP, no que esta Corte, no âmbito precário – e, portanto, efêmero – da medida acauteladora, veio a interpretar o disposto na Lei Complementar nº 734, de 23 de novembro de 1993, do Estado de São Paulo, jungindo o alcance do artigo 170 à possibilidade de o cargo ou função de confiança, por membro do Ministério Público, ser exercido na própria Instituição. Aponta-se que a nomeação para a Secretaria de Segurança Pública discrepa do que assentado por este tribunal.”

1.2. 


Para indeferir o pedido de Medida Cautelar na RECLAMAÇÃO em comento, a r. decisão impugnada fundou-se em precedente, ocasião em que a “corte assim procedeu em hipótese em que o descumprimento da decisão – considerada sentença definitiva - ...”
 


Partindo do pressuposto que no caso, não se tem ainda, no que se refere à Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.084-6-SP, o julgamento definitivo de mérito, eis que o Plenário pronunciou-se de forma “precária e portanto, efêmera”, a r. decisão agravada assim apreciou e julgou o pedido formulado na RECLAMAÇÃO de que se cuida:

“2. Observe-se a excepcionalidade de admitir-se reclamação tendo em vista o que deliberado por força do controle concentrado de constitucionalidade. Esta Corte assim procedeu em hipótese em que o descumprimento da decisão – considerada sentença definitiva – partiu do próprio órgão do qual emanara a norma havida como conflitante com a Carta da República. Esse não é bem o caso dos autos, muito embora o Governador do Estado integre o processo legislativo. De qualquer sorte, está-se diante de medida que revela desrespeitada não uma decisão definitiva da Corte, mas uma liminar, notando-se peculiaridade quanto aos cargos a serem preenchidos pelo Ministério Público, no que componentes da mais alta administração do Estado.

3. Não vejo relevância, na articulação de folha 2 à 10, a ensejar o deferimento da medida acauteladora.

4. Indefiro-a (...) “

1.3. 


Concessa máxima venia, a r. decisão atacada não pode prosperar, como se demonstrará a seguir: as situações jurídicas versadas na “hipótese precedente” e na presente RECLAMAÇÃO nº 1.594-7-SP são completamente distintas, inaplicando-se a esta o precedente invocado para a decisão da primeira.
2. 


Razões do pedido de reforma da decisão:

2.1. 


A r. decisão recorrida, no ponto, enfatiza que “está-se diante de medida que revela desrespeitada não uma decisão definitiva da Corte, mas uma liminar, ...”.

2.2. 


Assim sendo, data venia, a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de se admitir reclamação com fundamento em desrespeito à autoridade das suas decisões em Ação Direta de Inconstitucionalidade – Medida Cautelar – nos casos e que é requerida por quem foi parte na respectiva ação direta, tenha o mesmo objeto e que a prática de atos concretos fundados na norma declarada inconstitucional promane do órgão que a editou. Precedentes.

2.3. 


Vem a talho-foice a recente decisão em hipótese símile, em face do Senhor Governador do Estado de Sergipe praticar atos administrativos, consubstanciados em Decretos, cuja edição importou em frontal desrespeito ao julgamento plenário emanado do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle normativo abstrato, cf. ADIn nº 866-SE (Doc. nº 02), com as seguintes conclusões na RCLMC nº 1.218-2, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 10/02/2000, (Doc. nº 03), “in verbis”:

“Sendo assim, tendo presentes as razões expostas, defiro a medida liminar ora postulada e, em conseqüência, suspendo a eficácia dos Decretos de 31/03/1998 (DOE nº 23.013, de 03/04/1998, p. 2), de 21/05/1998 (DOE nº 23.044, de 22/05/1998, p. 2 e 3) e de 19/11/1998 (DOE nº 23.168, de 20/11/1998, p. 2), pelos quais o Senhor Governador do Estado de Sergipe designou...”

2.4. 


De salientar-se, ademais, que, na espécie dos autos da RECLAMAÇÃO Nº 1.594-7-SP, a afronta à decisão do Supremo Tribunal Federal, com repercussão na própria ordem pública, é inequívoca. A concessão da Medida Cautelar requerida objetiva, sobretudo, ensejar campo propício à plena eficácia do que vier a ser decidido na reclamação, in verbis:

“3.1. 
A decisão reclamada a cargo do ilustre Governador do Estado de São Paulo foi utilizada em manifesto conflito com o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal que afastou as interpretações que possibilitem a nomeação de seus membros para os cargos fora do Parquet.,

“somente sendo permitido aos promotores e procuradores de justiça de São Paulo o exercício de cargo ou função de confiança na administração superior do próprio Ministério Público (Doc. nº 06, p. 213).”

3.2. 
Cumpre ter presente, dentro desse contexto, o que disse, sobre o thema, o ilustre Advogado Luiz Magron, em Parecer que versa, especialmente, sobre as vedações aos membros do Ministério Público para o exercício de outras funções públicas (Doc. nº 07):

 “A Constituição, na sua parte permanente, fixou determinadas vedações aos membros do Parquet, entre elas a de exercer qualquer outra função pública, salvo uma de magistério. A mesma Carta, na sua parte transitória, previu direito de opção para aqueles que, então exercentes de outra função pública, quisessem legitimar esse exercício, calcados na situação jurídica anterior.

As disposições transitórias, na realidade e liminarmente, como a própria designação indica, representam regras de transição, e que servem para disciplinar e compatibilizar situações especiais vividas no momento da promulgação. Bem por isso, cumprem, de imediato, seus objetivos, exaurindo-se a seguir.”

 


Finaliza:

“A conclusão, pois, é uma só: não há de se pretender amparar anômalas situações feridas após o advento da Constituição de 1988, com fulcro em dispositivo transitório que cumpriu seu objetivo, exauriu seus efeitos e extinguiu-se mormente quando tal pretensão traz em si flagrante confronto com a norma permanente, como se a transitória pudesse vulnera-la e excepcio

na-la, para o futuro e para sempre.”

3.3. 
É certo que os atos, ora impugnados, se referem às nomeações de membros do MP em atividade para os cargos de Secretário de Estado de Segurança Pública e de Secretário-Adjunto de Segurança Pública, ambos admitidos antes da promulgação da Constituição de 1988. Essa peculiaridade, entretanto, em nada modifica o fato caracterizador de desresito à decisão plenária da Suprema Corte, pois os decretos editados pelo Senhor Governador do Estado de São Paulo investiram os membros do MP nas atribuições de órgãos do Poder Executivo, em visível colisão com o disposto no art. 29, § 3º do ADCT, afrontando, desse modo, o julgado do Supremo Tribunal Federal, cuja integridade e eficácia estão sendo comprometidas. Representam, na espécie, decisão governamental com violação constitucional (art. 128, §5º, II, d c/c art. 29, § 3º, ADCT), destarte, incompatível com o Estado democrático de direito.

3.4. 
Ressalte-se que o regime do Ministério Público Paulista, anterior à CF/88, permitia aos seus membros a possibilidade de exercício função fora da Instituição (L.C. nº 304, de 28/12/82). O novo regime constitucional, outrossim, atribuiu aos membros do M.P. garantias próprias da magistratura (art. 128, 5º, incisos I, II, III), mas em contrapartida estabeleceu, igualmente, vedações por incompatibilidades ínsitas às funções de promotor ou procurador de justiça. Dentre essas proibições encontra-se a de exercer cargos de Secretário de Estado. Disciplina, por sua vez, o art. 29, § 3º do ADCT, inequivocamente, norma de natureza estatutária (RE nº 127.246-5-DF, p. 747, in DJ 19/04/96):

“Art. 29 - ........................................................ .......................................................................

§ 3º - Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita às garantias e vantagens, o membro do Ministério Público admitido antes da promulgação da Constituição, observando-se, quanto às vedações, a situação jurídica na data desta.”

3.5. 
Diante disso, como comprovam as certidões anexas (Docs. nºs 08/09), essas duas opções, de que trata o art. 29, § 3º do ADCT, no ponto, representam atos de indiscutível ofensa constitucional, não sendo menos certo que foram exercidas em 02/01/1995 e 03/02/1999, portanto, em data posterior à publicação da Lei nº 8.625, de 12/02/1993 (LONMP – DO 15/02/1993) cf. Doc. nº 10.

3.6. 
Como se deduz do art. 75 da Lei nº 8.625/93, o afastamento da carreira de membro do M.P. “que tenha exercido a opção pelo regime anterior”, somente poderia ser realizado no seguinte período:

3.6.1. 
- de 05/10/88 (desde a vigência da CF/88, a norma do § 3º de art. 29 passou a aplicar-se de imediato). Vigentes as garantias (inc. I, § 5º do art. 128), teriam vigência, também, como corolário lógico, as vedações (inc. II, § 5º do art. 128). A regra, aliás que vem do direito americano é mesmo esta: as normas constitucionais que veiculam declarações de direito, imunidades e vedações são auto-executáveis. (RE nº 218.514-0-RN, Rel. Min. Carlos Velloso, in DJU 12/03/99).

3.6.2 - até 14/02/93 (data anterior à promulgação da Lei Orgânica), com que a eficácia restou esgotada. Ademais, não parece razoável que, em face do texto constitucional bastante complexo (§ 3º do art. 29), se permitisse a opção, a qualquer tempo, com conseqüências ambíguas para as vedações, admitidas tantas retratações quantas fossem necessárias !

3.7. 
A Lei Orgânica do Ministério Público da União (LC nº 75, de 20/05/1993, art. 281), por outro lado, estabeceu que os membros do M.P.U., nomeados antes de 5 de outubro de 1988, poderiam optar entre o novo regime jurídico anterior à promulgação da Constituição Federal, quanto às garantias, vantagens e vedações do cargo, dentro de dois anos contados da sua promulgação. O prazo, portanto, expirou em 21/05/1995! (Doc. nº 11).

3.8. 
Impende reiterar, em relação ao prazo de opção, que as Disposições Constitucionais Transitórias — elementos formais de aplicabilidade — têm a primazia de regrar a vigência e, até o período de eficácia de preceitos da Constituição, e possuem, por definição e natureza, vida efêmera, porquanto, tão logo produzem os seus efeitos, se exaurem no tempo. Promulgadas as leis complementares (organização do Ministério Público e Advocacia-Geral da União), perdeu a eficácia o art. 29 do ADCT, aplicando-se, já agora a legislação complementar ...

“Recurso provido. Decisão Unânime. STJ. RESp 41.653/RJ. Rel. Min. Demócrito Reinaldo. 1ª Turma. DJ 14/11/1994, pág. 30.921.”

3.9. 
Finalmente, é por essa razão que Hugo Nigro Mazzilli, in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 3ª edição, p.p. 173,189/190 e 192 – 1996 – Saraiva, é peremptório sobre a questão:

“Fruto do poderoso lobby, tal dispositivo transitório, visando a acomodar situações particulares, acabou desnaturando em grande parte o perfil constitucional que fora reservado dentre os dispositivos permanentes que se referem ao Ministério Público. A uma, porque os membros do Ministério Público Federal que já advogavam poderão continuar a faze-lo; a duas, porque o afastamento da carreira, para atividades político-partidárias ou para cargos administrativos, poderá continuar a ser utilizado quase que irrestritamente, como se verá, por quem se encontre nas condições de exercer a opção de que cuida o dispositivo transitório; a três, porque criará dois quadros paralelos dentro de cada Ministério Público, com garantias, vantagens e vedações díspares; assim dentro do campo de garantias, vantagens e vedações do regime anterior, por certo se poderá cogitar de opção pelo antigo tratamento remuneratório, bem como ausência do teto estipulado no art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”




Adiante:

“Por último, a opção pelo regime jurídico anterior deve ser completa, pois não é possível combinar as garantias ou vantagens do sistema anterior com as garantias e vantagens do sistema posterior à Constituição de 1988. Ou um sistema, ou outro.”

 


Ainda, the last but not the least:
“Retomando o exame da vedação ao exercício de outra função pública, burlaria a norma infraconstitucional estipular-se não constituir acumulação vedada pela Constituição o exercício de Secretaria de Estado com o cargo de Promotor de Justiça. Letra morta seria a Constituição.”

3.10. 
Essa anômala situação paulista não pode subsistir, eis que o descumprimento dessas decisões judiciais representa ato de inaceitável violação constitucional, absolutamente incompatível com os postulados sobre os quais se edifica o Estado democrático de direito. (Rcl. nº 1.218-2-SE, Rel. Em. Min. Celso de Mello).

2.5.  


Ante o exposto, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, o Partido Social Liberal, ora agravante, tem a honra de requerer a Vossa Excelência RECONSIDERE a decisão impugnada, ou quando não, submeta o presente Agravo ao Egrégio Plenário da Suprema Corte para que, pelos fundamentos expendidos, seja conhecido e provido o recurso, reformando-se a r. decisão impugnada e prosseguindo-se no julgamento da RECLAMAÇÃO como de direito.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, 2 de agosto de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ 03.803-3

